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Internacionalização e conflito: 

a Petrobras na América do Sul 
 

Igor Fuser 
 

Introdução 
   Os recentes desdobramentos políticos envolvendo a presença da Petrobras em vários 

países sul-americanos chamam a atenção para o papel da empresa brasileira de 

hidrocarbonetos na política externa do país e para os dilemas derivados do seu duplo papel: 

por um lado, como empresa transnacional que compete no mercado internacional de 

petróleo e de gás, e. pelo outro, como agente a serviço dos interesses nacionais tais como 

definidos pelo Poder Executivo, detentor do controle sobre sua gestão. 

  O presente trabalho examinará alguns dos dilemas e contradições que dizem respeito à 

atuação da Petrobras na América do Sul, focando, em particular, quatro países: Bolívia, 

Equador, Venezuela e Argentina. Nos dois primeiros, a empresa se encontra no centro de 

conflitos que envolvem a propriedade dos seus ativos, a carga tributária sobre os recursos 

minerais extraídos do subsolo e os danos sociais e ambientais – verdadeiros ou supostos – 

causados pela exploração de petróleo e/ou gás natural. Na Venezuela e na Argentina, 

mesmo sem a ocorrência de conflitos abertos, os investimentos da Petrobras têm sido 

afetados por medidas nacionalistas que reduzem a margem de lucro e as dimensões da sua 

presença (o caso da Venezuela) ou por campanhas movidas por atores sociais que 

consideram a atuação das empresas petroleiras estrangeiros prejudicial aos interesses 

nacionais (Argentina). 

 O presente artigo associa os atuais impasses, problemas e conflitos às circunstâncias em 

que ocorreu a internacionalização das atividades da Petrobras – o apogeu das reformas 

neoliberais da década de 90 – e à posterior emergência de forças políticas que questionam o 

modelo neoliberal e que se expressam, nas questões relativas à energia, por meio do 

chamado “nacionalismo de recursos”. 
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A internacionalização da Petrobras e a América do Sul 
 

   Com presença em todos os continentes com exceção da Oceania1, a Petrobras ocupa o 13º 

lugar no ranking mundial das empresas petroleiras elaborado pela revista Forbes em 2004. 

No mesmo ano, apareceu como a 17ª maior multinacional dos países em desenvolvimento, 

de acordo com o World Investment Report da Conferência das Nações Unidas para o 

Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD).   Entre as multinacionais2 de hidrocarbonetos, a 

Petrobras é uma empresa de feições singulares, que desafiam as definições simplistas. Em 

uma de suas facetas, integra o grupo das grandes companhias que prospectam, exploram e 

comercializam petróleo e gás na esfera internacional. Por outro lado, a Petrobras nasceu e 

cresceu compartilhando uma série de características com companhias similares no mundo 

inteiro – as empresas petroleiras nacionais (national oil companies, ou NOCs) criadas para 

defender o interesse dos seus respectivos Estados nacionais na exploração e/ou 

comercialização de combustíveis. Historicamente, as NOCs e as multinacionais do petróleo 

(o chamado Big Oil) têm pautado sua atuação por lógicas e interesses diferentes – e, muitas 

vezes, conflitantes. 

    A Petrobras foi criada em 3 de outubro de 1953, quando o presidente Getúlio Vargas 

assinou a famosa Lei 2.004, que estabelece o monopólio da União sobre a pesquisa e a 

exploração das reservas de petróleo e de gás natural, assim como sobre o refino e o 

transporte.A expansão além-fronteiras teve como marco inicial a criação, em 1972, do seu 

braço internacional, a Braspetro (incorporada à matriz em 2002). Atualmente, as atividades 

no exterior estão a cargo da Área Internacional, criada no ano 2000. Além da produção de 

petróleo em outros países, a Área Internacional cuida das atividades de refino, distribuição 

e comercialização (trading), compras (procurement), gás e energia3. 

                                                 
1 A Petrobras opera atualmente nos seguintes países: Angola, Argentina, Bolívia, Colômbia, China, Cuba, 
Equador, Estados Unidos, Guiné Equatorial, Holanda, Irã, Japão, Líbia, México, Nigéria, Paraguai, Peru, 
Reino Unido, Tanzânia, Trinidad e Tobago, Turquia, Uruguai e Venezuela.  
2 Na definição de Gilpin (2002), compartilhada por diversos autores, empresa multinacional é a firma que tem 
a propriedade e o controle administrativo de unidades econômicas em dois ou mais países. 
 
3  Beatriz Cardoso, “Internacionalização planejada”, in: Conjuntura Econômica, julho de 2004. 
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   Nas décadas de 1970 e 80, as atividades da Petrobras/Braspetro no exterior se 

concentraram na compra e venda de petróleo e na prestação de serviços de perfuração de 

poços, quase sempre por meio de joint ventures. O partir de 1985, a empresa voltou o foco 

das atividades externas para a América do Sul, com o ingresso na Colômbia (1985), 

Equador (1987) e Argentina (1989). 

   A intensificação dos investimentos no exterior coincidiu com a quebra do monopólio 

estatal, no processo que culminou com a entrada em vigor da Lei do Petróleo, de 1997, no 

governo de Fernando Henrique Cardoso. Essa medida preparou a privatização parcial da 

empresa, com a abertura do seu capital aos investidores privados, a partir de 2000. Hoje a 

Petrobras é uma empresa de economia mista, estatal e privada ao mesmo tempo. É uma 

companhia estatal no sentido de que é controlada pela União. O Estado brasileiro detém a 

maioria absoluta das suas ações ordinárias, que dão direito de voto nas decisões da 

empresa, e é o presidente da República quem nomeia os seus principais dirigentes. Mas a 

Petrobras é também uma empresa privada, na medida em que a maior parte do seu capital – 

cerca de 60% das ações preferenciais – está em mãos de investidores privados. 

    Foi a perspectiva do fim do monopólio da exploração das reservas brasileiras de 

combustíveis que levou a Petrobras a se voltar para a busca de novos negócios no exterior. 

Tratava-se, segundo seus dirigentes, de reduzir os riscos, por meio da diversificação dos 

ativos e dos mercados de atuação. A nova fase de internacionalização da Petrobras também 

coincidiu com a aceleração do processo de integração econômica nos marcos do Mercosul. 

A Petrobras decidiu que a sua expansão teria como foco a América do Sul, em todos os 

segmentos de atividades – exploração e produção, refino, transporte, comercialização, 

petroquímica e geração de energia --, com o objetivo de aproveitar a proximidade do 

mercado brasileiro e as vantagens dos acordos comerciais existentes. Em 1996, começou a 

explorar jazidas de gás na Bolívia. 

   Com o tempo, as metas em relação à América do Sul se tornaram cada vez mais 

ambiciosas. A Petrobras abraçou a idéia se tornar um dos principais atores do mercado de 

gás natural no Cone Sul, ao mesmo tempo em que passou a ser encarada pela diplomacia 

brasileira como um instrumento chave para a integração energética sul-americana. Os 

exemplos mais emblemáticos desse processo foram as aquisições de empresas na Bolívia e 
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na Argentina4 e, em especial, o Gasoduto Brasil-Bolívia (Gasbol), construído pela Petrobras 

entre 1997 e 1999 a partir de um acordo bilateral entre os governos dos dois países. 

    O Plano de Negócios da Petrobras, referente ao período de 2007 a 2011, assinala a 

prioridade conferida às operações na América do Sul ao apontar em primeiro lugar, entre as 

metas corporativas, a de “liderar o mercado de petróleo, gás natural, derivados e 

biocombustíveis na América Latina, atuando como empresa integrada de energia, com 

expansão seletiva da petroquímica, da energia renovável e da atividade internacional”5. 

   Cifras espetaculares dão a medida do avanço da Petrobras nas suas operações fora do 

Brasil. Em 2000, suas reservas de petróleo e gás natural no exterior somavam 717,1 

milhões de boe (barris de equivalentes a petróleo, medida padrão para os hidrocarbonetos). 

Em 2003, as reservas externas alcançaram 1,9 bilhão de boe – uma evolução de 330% em 

quatro anos. Esse total equivalia, naquele ano, a 15% do volume das reservas brasileiras, 

estimadas em 12,6 bilhões. O grande salto se deu com a incorporação das reservas da 

empresa argentina Perez Companc, a maior companhia de petróleo independente da 

América do Sul, adquirida pela Petrobras em 2002, numa transação que aumentou em 70% 

as suas reservas provadas no exterior. Com a incorporação desses ativos, situados 

principalmente na Argentina e na Bolívia, a média da produção externa saltou de 74,6 mil 

boe/dia para 267 mil boe/dia em 20046. 

 

 

A Petrobras no contexto da integração sul-americana 
 

   Ao expandir suas atividades na América do Sul, a Petrobras se tornou a partir da segunda 

metade da década de 90 um importante ator político e econômico na região. Hoje a empresa 

opera negócios em oito países sul-americanos além do Brasil (Argentina, Bolívia, 

Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela). Suas atividades na região se 

estendem da prospecção e exploração de reservas hidrocarbonetos (petróleo e gás natural) 

                                                 
4 O Grupo Petrobras – que abrange as subsidiárias Petrobras Argentina, Petrolera Santa Fé e Petrobras 
Energia – é a quinta maior companhia da Argentina e a segundo no segmento de petróleo e gás, atrás apenas 
da Repsol (espanhola).  
5 http://www2.petrobras.com.br 
 
6 Cardoso, op.cit. 
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até o refino, transporte, distribuição e varejo. É atualmente a maior empresa instalada na 

Bolívia e uma das maiores na Argentina. 

  A atuação da Petrobras na América do Sul tem uma relevante dimensão política, seja 

pelos laços de interdependência que cria entre o Brasil e os países vizinhos, seja pelo seu 

papel no processo de integração sul-americana – um projeto que tem um dos seus pilares no 

aproveitamento compartilhado dos recursos energéticos. 

   Como empresa controlada pela União, a Petrobras é um agente da política externa do 

Estado brasileiro, articulando-se com o esforço diplomático em favor da integração regional 

e da manutenção da estabilidade política e da democracia nos países vizinhos. Nos países 

sul-americanos onde atua, a empresa representa o sinal mais visível da presença brasileira. 

Desempenha, assim, um papel que transcende o seu peso político e econômico ao adquirir 

uma dimensão simbólica em que convivem traços positivos – sua participação como 

instrumento do desenvolvimento dos recursos naturais nas nações onde está instalada – e 

negativos, associados à imagem do Brasil como um país de vocação hegemônica (ou “sub-

hegemônica”, quando se pensa na posição de supremacia hemisférica dos Estados Unidos) 

e, aos olhos dos vizinhos, inclinado a estabelecer relações assimetricamente vantajosas, em 

seu proveito7.    Os investimentos da Petrobras na América do Sul são influenciados 

também pela sua função estratégica como peça-chave no abastecimento de energia no 

mercado doméstico brasileiro, o que inclui a oferta de gás natural boliviano por meio do 

gasoduto que liga dos dois países. 

   Em paralelo à acelerada expansão internacional da Petrobras, a 

diplomacia brasileira consolidou sua opção pela integração sul-

americana como meta prioritária – uma estratégia do início da década 

de 90 que visa fortalecer a posição do Brasil perante o desafio da 

inserção competitiva na economia global. 
 

                                                 
7 Maria Regina Soares de Lima (2005) aponta com um dos grandes obstáculos à integração regional a 
“síndrome da desconfiança” dos demais países da região em relação ao Brasil. Segundo ela, “a ativação da 
memória do temor do ‘expansionismo brasileiro’, muitas vezes alimentada pelas próprias forças políticas 
internas dos vizinhos sul-americanos, pode pôr a perder o movimento brasileiro de coordenação da ação 
coletiva regional.”    
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   No governo Lula, a importância dos vínculos com a América do Sul tem sido ressaltada 

pela intensificação do comércio e pela busca da consolidação de um pólo regional capaz de 

desenvolver a potencialidade da região num mundo multipolar. 

   Esses esforços levaram o Brasil a adotar, num conjunto de questões relevantes, posturas 

conflitantes com as preferências expressas pelo governo dos Estados Unidos em sua 

política para esta região. A divergência com Washington se manifestou, com intensidade, 

na resistência à proposta da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) nos termos 

propostos pelos EUA (Cervo e Bueno, 2002). 

   Do ponto de vista comercial, a estratégia de aproximação com os vizinhos sul-americanos 

tem dado bons resultados – as exportações brasileiras para a América do Sul passaram de 

14% em 2003 para cerca de 20% em 2005. E 91% do volume exportado em 2005 era 

composto de produtos manufaturados8. Nesse processo, as autoridades brasileiras têm 

atribuído particular importância à integração da infra-estrutura nos transportes, energia e 

telecomunicações. Essa preocupação se traduziu no plano institucional com a Iniciativa 

para a Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA). Criada em 2000 na I 

Reunião de Presidentes da América do Sul, a IIRSA prevê enormes investimentos em infra-

estrutura, mas quase nada foi feito desde então9. No que se refere à energia, os 

empreendimentos até agora realizados se deram em marcos bilaterais – o Gasbol, 

conectando a Bolívia ao Brasil, e a rede de gasodutos que ligam a Argentina ao Chile, 

Bolívia e Uruguai. 

   Especialistas apontam como o maior obstáculo ao progresso da IIRSA fatores políticos 

relacionados com a definição do marco regulatório da exploração e transporte dos recursos 

energéticos. O debate atual sobre a integração energética registra um choque entre duas 

visões opostas (Alexandre e Pinheiro, 2005). A Venezuela propõe um modelo que confere 

um papel central às empresas estatais, por meio da criação de uma estatal regional. O 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e alguns governos da região defendem 

uma função decisiva para a iniciativa privada – alternativa em que a definição de um marco 

regulatório claro se mostra essencial. 

                                                 
8 www.mre.gov.br 
 
9 Cristina Alexandre e Flávio Leão Pinheiro (2005). 
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   Outro complicador para a implementação da IIRSA é o contencioso gerado as 

modificações nas regras para a exploração dos hidrocarbonetos na Bolívia a partir da queda 

do presidente Gonzalo Sánchez de Lozada, em 2003, culminando com a nacionalização 

desses recursos em 2006. Há um consenso de que a Bolívia, devido às suas importantes 

reservas gasíferas e à proximidade geográfica com os principais mercados consumidores, 

não poderá ficar à margem de qualquer empreendimento de integração regional da infra-

estrutura.  

 

Os conflitos relacionados com a internacionalização 
 

   A internacionalização da Petrobras gera ou acentua tensões relacionadas com a dupla 

lógica – estatal e privada – que rege as suas atividades. Como empresa estatal, a Petrobras 

está comprometida com os objetivos e as políticas do Estado brasileiro. Essas metas têm 

uma dimensão voltada para a esfera doméstica, na qual estão em jogo interesses estatais 

permanentes, como o desenvolvimento do país e a segurança energética, e também uma 

dimensão externa, em que se inclui atualmente a busca da integração regional sul-

americana10. Ao mesmo tempo, a Petrobras é uma empresa voltada para a maximização do 

lucro dos seus 170 mil acionistas. 

    Na arena externa, a Petrobras é uma multinacional como qualquer outra. Seu eventual 

compromisso com o desenvolvimento do país hospedeiro ou com o bem-estar da sua 

população só existirá, no máximo, como uma preocupação secundária, subordinada à 

lealdade que a empresa mantém (ou deve manter) com seus acionistas, aos quais deve 

satisfações, mesmo que não tenham poder decisório. Na prática, a ação da Petrobras no 

exterior traz embutido o caráter contraditório da inter-relação entre as multinacionais e os 

Estados onde atuam. 

  Uma série de episódios recentes sugere a existência de tensões e até mesmo de 

contradições na atuação da Petrobras nos demais países da América do Sul. O presente 

artigo menciona, em particular, a situação em quatro países. 

                                                 
10 Em dezembro de 2002, no auge do confronto entre o governo de Hugo Chávez e os funcionários da 
PFVSA, a Petrobras decidiu enviar um navio-tanque à Venezuela para atenuar os efeitos do desabastecimento 
de gasolina que paralisava a economia do país naquele momento. 
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a) Na Bolívia, a empresa sofreu em 2006 um duro golpe com a nacionalização das 

reservas de hidrocarbonetos. O presidente Evo Morales, responsável pelo ato, 

adotou medidas como a passagem do controle acionário das duas refinarias da 

Petrobras para o Estado e o aumento dos impostos sobre o gás de 50% para 82%. 

Na ocasião, Morales afirmou que não só a empresa brasileira como todas as outras 

companhias estrangeiras que exploravam o solo boliviano tinham lucros superiores 

ao previsto na legislação nacional e violavam os acordos pré-estabelecidos. As 

ações do governo boliviano – cujos desdobramentos ainda dependem de 

negociações – geraram um impasse no lado brasileiro. Caso as autoridades 

brasileiras assumissem uma posição assertiva na defesa dos interesses da Petrobras, 

atendendo às pressões de importantes atores domésticos, poderiam pôr em risco os 

objetivos estratégicos associados à integração regional. Ao adotar uma postura 

conciliadora, o governo Lula deu prioridade à manutenção das linhas mestras da sua 

política externa. Perante a política de nacionalização dos recursos de 

hidrocarbonetos na Bolívia, o Brasil reivindica do governo local um tratamento 

diferenciado devido à importância da Petrobras como a maior empresa existente 

naquele país, ao seu papel na descoberta e desenvolvimento das reservas de gás e ao 

fato de que sua presença na Bolívia não resulta de um simples empreendimento 

comercial e sim de acordos diplomáticos bilaterais. O contencioso envolve não 

somente a propriedade dos recursos naturais e – no caso das refinarias – das 

instalações físicas, mas também os preços de exportação do gás (que eram inferiores 

aos do mercado internacional) e a acusação de que a Petrobras teria cometido fraude 

ao reivindicar a descoberta das jazidas gasíferas de San Fernando e San Fernando, 

em 1996, de modo a ampliar a sua parte na receita daquelas explorações.  

b)  Na Venezuela, o governo do presidente Hugo Chávez alterou nos últimos dois 

anos as regras para as petroleiras estrangeiras que atuam no país (entre elas, a 

Petrobras), adquirindo o controle acionário e administrativo dos investimentos 

externos em hidrocarbonetos e aumentando drasticamente a participação do Estado 

venezuelano no recolhimento da renda petroleira11. Chávez, vitorioso no confronto 

                                                 
11 Robert Collier, “Chavez drives a hard bargain, but Big Oil’s options are limited”, The San Francisco 
Chronicle, September 24, 2006. 
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com os dirigentes e funcionários dos escalões superiores da PDVSA em 2002/2003, 

tem reforçado o controle estatal sobre a empresa e utilizado sua receita como 

instrumento para financiar os programas sociais de sua administração e para ampliar 

a influência internacional da Venezuela, principalmente na América do Sul e no 

Caribe (Ellner e Hellinger, 2003; Gott, 2005). 

c) No Equador, o debilitado governo de Alfredo Palacio desafiou a oposição do 

Banco Mundial e dos EUA ao adotar, em 2006, uma Lei de Hidrocarbonetos que 

eleva de 18% a até 50% a proporção da renda petroleira recolhida pelos cofres 

públicos12. Nesse país, a Petrobras é alvo de uma campanha movida por entidades 

indígenas e ambientalistas para impedi-la de extrair petróleo no Parque Nacional 

Yasuní, uma área de proteção ambiental que faz parte do território dos índios 

Huaorani. Em 2004, o Ministério do Meio-Ambiente equatoriano suspendeu os 

trabalhos da Petrobras na região e, no ano seguinte, o presidente Lula enviou carta 

ao presidente do Equador manifestando preocupação com essa medida e salientando 

o papel da empresa para o desenvolvimento daquele país (Leroy e Malerba, 2005). 

Em abril de 2007, Lula e o novo presidente equatoriano, Rafael Correa, assinaram 

finalmente acordo para a exploração na área controversa, mas outros projetos de 

investimento da Petrobras no Equador seguem pendentes e a atuação da empresa 

naquele país ainda suscita forte resistência da parte de movimentos sociais e de 

organizações ambientalistas. 

 

O “nacionalismo de recursos” e a mudança das regras do jogo  
 

   Uma contribuição teórica de grande relevância para o entendimento dos atuais conflitos 

entre empresas transnacionais e Estados detentores de matérias-primas energéticas pode ser 

encontrada na obra do economista Bernard Mommer. Esse autor analisa as perspectivas 

opostas que influenciam a relação entre, de um lado, as empresas multinacionais e os 

Estados desenvolvidos consumidores de petróleo e, do outro, os Estados exportadores 

situados no campo dos chamados países “em desenvolvimento”. 

                                                 
12 Jane Monahan, “Ecuador oil policy upsets private firms”, BBC News, 30 de março de 2006. 
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    Os países produtores têm adotado um conjunto de regras que Mommer sintetiza na 

fórmula da “soberania permanente sobre os recursos naturais”. Essa perspectiva se sustenta 

no entendimento de que o Estado nacional é o proprietário dos recursos minerais existentes 

na sua jurisdição territorial e, por isso, tem plena legitimidade para definir as regras para a 

exploração dessas reservas de modo a canalizar para os cofres públicos a máxima receita 

possível. Em contraste, a agenda liberal – adotada pelos países consumidores e pelas 

multinacionais – enfatiza os direitos dos investidores, sem levar em conta a questão da 

propriedade dos territórios onde se situam os recursos a serem explorados. No ponto de 

vista liberal, as matérias-primas minerais são consideradas como um patrimônio natural, 

cabendo aos Estados hospedeiros cobrar impostos sobre os lucros obtidos na sua 

exploração, mas sem o exercício das prerrogativas inerentes à soberania. Quem impõe as 

regras do jogo são os investidores e os consumidores. Já no regime baseado nos direitos 

nacionais de propriedade, são os Estados hospedeiros que ditam os termos em que os 

recursos serão explorados. 

   Essas duas visões se traduzem em dois regimes ou conjuntos de regras do jogo, 

freqüentemente conflitantes. No caso da Petrobras, os atuais conflitos ocorrem porque, ao 

que contrário que leva a crer o discurso dos porta-vozes da empresa, a expansão dos seus 

investimentos na América do Sul não se dá num espaço vazio. Ao ingressar em outro país, 

o capital brasileiro estabelece interações num novo cenário, com características 

econômicas, sociais, políticas e culturais próprias. Não se trata de uma expansão para um 

mercado ou fonte de matérias-primas abstratos. Essa ponderação é tão mais relevante 

quanto maior for o impacto desses investimentos junto à sociedade do país receptor. No 

caso da Petrobras, que explora recursos naturais historicamente identificados como 

símbolos de riqueza e soberania, esse fator adquire um peso decisivo, que pode se 

potencializar ainda mais quando a empresa – uma multinacional estrangeira – adquire 

feições monopolistas no cenário econômico local ou se envolve em conflitos relacionados 

com o meio-ambiente e com comunidades indígenas. 

   Para entender os conflitos que têm aflorado nos últimos anos, é fundamental observar o 

contexto em que se deu o ingresso da Petrobras nos países sul-americanos onde atua.  A 

internacionalização das atividades da empresa brasileira de petróleo ocorreu nos marcos da 

aplicação, em toda a América Latina, da orientação econômica neoliberal conhecida como 
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o Consenso de Washington. A vigência das políticas neoliberais na década de 90 

influenciou tanto as mudanças de políticas domésticas no Brasil que afetaram a Petrobras – 

fim do monopólio estatal de petróleo, abertura do capital da empresa, equiparação dos 

preços dos combustíveis no mercado interno aos valores internacionais – quanto o cenário 

político e econômico dos países destinatários dos seus investimentos. 

   Em outras palavras: a expansão da Petrobras para as nações vizinhas ocorreu na esteira da 

privatização (total ou parcial) das empresas nacionais de energia na América do Sul e da 

abertura, em todos os países da região, das reservas energéticas e do mercado interno de 

combustíveis à exploração por empresas estrangeiras13.  

     A internacionalização da Petrobras também foi beneficiada por um longo período de 

baixos preços no mercado mundial de energia. Entre a segunda metade da década de 80 e o 

final da década de 90, as cotações dos hidrocarbonetos se situaram em menos de 25% dos 

preços atuais. Nos países produtores sul-americanos, assim como em outras partes do 

mundo, a depreciação monetária do petróleo e do gás natural reforçou o ponto de vista dos 

que encaram esses recursos como simples commodities. E enfraqueceu, na mesma medida, 

a resistência dos setores do aparato estatal e da sociedade civil favoráveis à sua manutenção 

sob o controle do Estado por se tratarem de bens “estratégicos”, ou seja, economicamente 

vitais e, sobretudo, não-renováveis. 

     Na primeira metade da década atual, o cenário político-social da América do Sul mostra 

um nítido contraste com aquele que marcou o apogeu do neoliberalismo. As condições 

externas favoráveis à expansão regional da Petrobras sofreram abalos, para dizer o mínimo. 

   As políticas preconizadas pelo Consenso de Washington fracassaram estrondosamente em 

suas promessas de crescimento e passaram a enfrentar um crescente descrédito, que se 

intensificou após a derrocada econômica da Argentina, no final de 2002. Como resultado, a 

influência norte-americana se enfraqueceu e, por toda a América do Sul, ganharam força os 

atores políticos domésticos que defendem a reversão das políticas neoliberais, total ou 

parcialmente. Uma nova safra de governantes, eleitos com plataformas políticas centradas 

na crítica ao Consenso de Washington, assumiu o poder em diversos países, dando origem à 

                                                 
13 A exceção parcial é a Venezuela, onde a PDVSA (Petroleos Venezolanos S.A.) permaneceu em mãos 
estatais, mas adquiriu, ao longo da década de 90, crescente autonomia em relação ao Estado, passando a agir 
segundo a lógica de uma empresa privada, ao mesmo em que reservas significativas de petróleo venezuelano 
eram entregues a companhias estrangeiras, em regime de concessão. (Mommer, 2003; Gott, 2005) 
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tendência que alguns analistas, de inclinação neoliberal, chamam pejorativamente de 

“neopopulismo” (Villa e Urquidi, 2006). 

    Esses governos têm trilhado trajetórias divergentes no que diz respeito às diretrizes 

macroeconômicas, com a manutenção, em maior ou menor grau, das linhas mestras do 

modelo neoliberal. Mas há novidades importantes. Uma delas é o surgimento de projetos 

alternativos de integração, como a Alba (Alternativa Bolivariana para as Américas) e a 

União das Nações da América do Sul (Unasul). Outra novidade da década atual é a 

retomada do “nacionalismo energético”, como a imprensa e os especialistas em energia 

definem as propostas políticas que enfatizam a busca da maximização da renda dos 

hidrocarbonetos pelos países produtores, seja por meio da elevação da carga impositiva 

sobre as empresas concessionárias (em geral, estrangeiras), seja pela nacionalização das 

reservas14. O “nacionalismo energético”, associado à alta dos preços do petróleo a partir de 

1999, à mudança na correlação de forças entre fornecedores e consumidores em favor dos 

primeiros e à percepção generalizada de que é iminente uma era de escassez de recursos 

energéticos, manifesta-se atualmente em escala mundial, levando grande parte dos países 

produtores à revisão unilateral dos contratos15.  

      Para a infelicidade da Petrobras, a revisão das regras para os hidrocarbonetos ocupa um 

lugar de destaque na agenda antiliberalizante que se encontra em debate – e, em alguns 

casos, em execução – nos países sul-americanos para os quais expandiu suas atividades. Em 

sociedades que carregam o trauma do passado colonial e neocolonial, a posse dos 

minguados recursos minerais que ainda restam após quatro séculos de saque sistemático 

adquiriu uma importância que transcende a dimensão puramente econômica. O petróleo e o 

gás natural, mais que recursos energéticos e produtos exportáveis, representam um símbolo 

de soberania e, em alguns casos, de identidade nacional. 

 

Conclusão 

 
    A experiência da Petrobras nos países sul-americanos de língua espanhola envolve uma 

variedade de dilemas, conflitos e desafios. Na Bolívia, manifestam-se conflitos que 
                                                 
14 Danna Harman, “Latin states seek more control of oil”, The Christian Science Monitor, May 18, 2006. 
15 Bill Farren-Price, “Risks for producers in flexing new muscle”, International Herald Tribune, September 
17, 2006. 
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envolvem a exploração, venda e transporte do gás natural, e a atuação da empresa no refino 

de petróleo; no Equador, tem lugar um conflito ambiental envolvendo a Petrobras, as 

autoridades e movimentos sociais; finalmente, na Venezuela, a empresa age em duas 

esferas paralelas – como uma das multinacionais que têm tido sua atuação limitada pelo 

governo Chávez, ao mesmo tempo, e com uma parceira da empresa estatal Venezuela em 

seus negócios e em um conjunto de empreendimentos na América do Sul16. 

    Minha conclusão, no atual estágio dos estudos sobre o tema, é de que os problemas 

enfrentados pela Petrobras em suas operações externas na América do Sul não são fatos 

isolados, mas estão relacionados com o mesmo processo de retomada do “nacionalismo de 

recursos” a partir do início da presente década. Na maioria dos países sul-americanos onde 

atua, a empresa brasileira enfrenta um ambiente crescentemente adverso, que ora se 

expressa na revisão unilateral dos contratos por parte dos governos locais, ora em pressões 

de setores sociais que questionam a privatização dos hidrocarbonetos e/ou os padrões 

ambientais na exploração dos recursos. 

   Até aonde se sabe, esses fatores negativos não eram previstos pela Petrobras quando 

iniciou seus investimentos nesses países. A internacionalização da empresa foi decidida e 

começou a se tornar realidade no período do auge da abertura neoliberal da economia na 

América do Sul, em meados da década de 90. Essa época foi marcada pela dissolução do 

regime petroleiro implantado entre as décadas de 50 e 70 e que tinha como base o 

monopólio estatal e uma concepção que encara esses recursos como um elemento chave de 

soberania, de desenvolvimento e de identidade nacional. O modelo estatal-nacionalista 

entrou em declínio a partir da segunda metade da década de 80. Na fase seguinte, governos 

engajados com o Consenso de Washington adotaram um novo regime petroleiro, que 

encara os hidrocarbonetos como simples commodities e prevê o ingresso maciço de 

investimentos estrangeiros no setor. A consolidação da governança liberal na exploração do 

petróleo e do gás foi um pressuposto para o ingresso da Petrobras nesses países, que 

passaram a oferecer um ambiente propício aos investimentos da empresa. Porém, esse 

                                                 
16 A Petrobras é uma das 28 empresas privadas, quase todas estrangeiras, que passaram a investir na 
exploração das reservas de hidrocarbonetos a partir da “abertura” do setor nas décadas de 80 e 90, e integra a 
Asociación Venezolana de Hidrocarburos, o lobby da indústria petroleira privada e multinacional. Ao mesmo 
tempo, é parceira estratégica da PDVSA (sob o controle chavista) em projetos de integração energética 
regional (o gasoduto sul-americano, entre outras iniciativas) e em joint ventures como a refinaria que está 
sendo instalada em Pernambuco. 
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cenário se modificou nos últimos anos. Na medida em que a governança liberal é colocada 

em xeque por governos nacionalistas e por movimentos político-sociais, a 

internacionalização da Petrobras na América do Sul sofre um desafio que pode levar a 

empresa a rever as suas expectativas quanto às operações nessa região. 
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